
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 927.666 - DF (2016/0145149-2)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : GERALDA PEDRO DA SILVA 
ADVOGADOS : THIAGO DE OLIVEIRA FARIAS  - DF032318 

 NILSON GOMES FARIAS 
AGRAVADO  : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : SÉRGIO SILVEIRA BANHOS E OUTRO(S) - DF013415 

EMENTA
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO DECIDIDOS POR DECISÃO 
MONOCRÁTICA. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO ESPECIAL. 
DESCABIMENTO. NÃO EXAURIMENTO DAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. SÚMULA 281 DO STF. INCIDÊNCIA. 
1. Nos termos da Súmula 281/STF "é inadmissível o recurso 
extraordinário, quando couber, na Justiça de origem, recurso 
ordinário da decisão impugnada.". 
2. Na hipótese dos autos, embora a apelação tenha sido apreciada pelo 
órgão colegiado (fls. 183/191), os embargos de declaração opostos do 
respectivo acórdão foram julgados monocraticamente pelo relator (fls. 
204/206), de modo que, nos termos do entendimento sufragado por este 
STJ, não houve o exaurimento da instância necessário ao conhecimento 
do recurso especial, atraindo o óbice da Súmula 281/STF.
3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Primeira 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, negar provimento ao agravo 
interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, 
Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 10 de novembro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 927.666 - DF (2016/0145149-2)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : GERALDA PEDRO DA SILVA 
ADVOGADOS : THIAGO DE OLIVEIRA FARIAS  - DF032318 
   NILSON GOMES FARIAS 
AGRAVADO  : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : SÉRGIO SILVEIRA BANHOS E OUTRO(S) - DF013415 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto por Geralda Pedro da Silva, desafiando decisão da Presidência do 

Superior Tribunal de Justiça, que não conheceu do recurso especial, sob os fundamentos de que 

não houve o exaurimento da instância, circunstância que atrai o óbice da Súmula 281/STF.

Inconformada, a parte agravante, em suas razões, sustenta que houve o 

exaurimento de instâncias, argumentando que "o Relator poderia decidir monocraticamente os 

declaratórios, desde que não havesse (sic) alteração do acórdão embargado que, ipso 

faco, representaria a última palavra da Corte de Apelação na demanda' (fl. 374).

Requer a reconsideração do decisum, ou a submissão do feito ao julgamento 

colegiado.

A parte agravada apresentou impugnação (fls. 348/349), na qual requer o 

desprovimento do agravo interno.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 927.666 - DF (2016/0145149-2)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A decisão 

agravada foi assim fundamentada (fls. 327/328):

  Mediante análise dos autos, verifica-se que o recurso especial 
foi interposto contra decisão monocrática proferida pelo Tribunal a 
quo.
Consoante entendimento consubstanciado no verbete da Súmula n.º 
281 do STF, é necessário que a parte interponha todos os recursos 
ordinários perante o Tribunal de origem antes de buscar a 
instância especial.
  Este mesmo entendimento também é aplicado em hipóteses como a 
dos presentes autos, na medida em que, em face do acórdão 
exarado pelo Tribunal de origem, foram opostos embargos de 
declaração julgados de forma monocrática, sendo que contra esta 
decisão singular foi diretamente interposto o recurso especial, sem 
que houvesse, portanto, o necessário exaurimento das instâncias 
ordinárias.
  Nesse sentido: AgRg no AREsp 546.376/RJ, Segunda Turma, Rel. 
Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 20/10/2014; e AgRg no 
AREsp 551.556/RJ, Quarta Turma, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, 
DJe de 25/9/2014.
  Dessa forma, é pacífico o entendimento desta Corte no sentido 
de que a interposição do recurso especial pressupõe o julgamento 
da questão controvertida pelo órgão colegiado do Tribunal de 
origem.
  Registro que o marco temporal de aplicação do Novo Código de 
Processo Civil é a intimação do decisum recorrido que, no presente 
caso, foi realizada sob a égide do antigo Codex Processual. Assim, 
nos termos do Enunciado Administrativo nº 2 do STJ, "Aos recursos
nterpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões 
publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os 
requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça".
  Ante o exposto, com fulcro no art. 932, III, do CPC de 2015, 
correspondente ao art. 557, caput, do CPC de 1973, c.c. art. 1.º da 
Resolução STJ n.º 17/2013, NÃO CONHEÇO do recurso.

A irresignação não merece prosperar.

Na hipótese dos autos, embora a apelação tenha sido apreciada pelo órgão 

colegiado (fls. 183/191), os embargos de declaração opostos do respectivo acórdão foram 
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apreciados monocraticamente pelo relator (fls. 204/206), de modo que, nos termos do 

entendimento sufragado por este STJ, não houve o exaurimento da instância necessário ao 

conhecimento do recurso especial, atraindo o óbice da Súmula 281/STF.

Confiram-se, nesse mesmo sentido, os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL CONTRA DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NEGOU SEGUIMENTO AOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO. NECESSIDADE DE ESGOTAMENTO DA 
INSTÂNCIA ORDINÁRIA. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO 281 DA 
SÚMULA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.
A jurisprudência desta Corte firmou posicionamento no sentido de 
que não há exaurimento da instância ordinária nos casos em que os 
embargos de declaração opostos contra decisão colegiada são 
rejeitados por decisão monocrática.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1473394/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/02/2016, DJe 
11/02/2016)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. INTEMPESTIVIDADE 
DO RECURSO ESPECIAL. ART. 508, CAPUT, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. DECISÃO MONOCRÁTICA DE EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS OPOSTOS CONTRA JULGAMENTO 
COLEGIADO. NÃO INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO INTERNO. 
AUSÊNCIA DE EXAURIMENTO DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS.
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 281/STF.
I - É intempestivo o Recurso Especial interposto fora do prazo 
previsto no art. 508, caput, do Código de Processo Civil.
II - É incabível o recurso especial interposto contra decisão 
monocrática de embargos declaratórios opostos contra julgamento 
colegiado, tendo em vista o não-exaurimento das instâncias 
ordinárias. Incidência, por analogia, do enunciado da Súmula n. 
281 do Supremo Tribunal Federal.
III - A Agravante não apresenta, no regimental, argumentos 
suficientes para desconstituir a decisão agravada.
IV- Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 731.317/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA 
COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/10/2015, DJe 10/11/2015)

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS NO AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. NÃO ESGOTAMENTO DAS VIAS ORDINÁRIAS.
EMBARGOS DECLARATÓRIOS JULGADOS 
MONOCRATICAMENTE PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. NÃO 
INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS 
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REJEITADOS.
1. "Os embargos de declaração constituem a via adequada para 
sanar omissões, contradições, obscuridades ou erros materiais do 
decisório embargado, admitida a atribuição de efeitos infringentes 
apenas quando esses vícios sejam de tal monta que a sua correção 
necessariamente infirme as premissas do julgado" (EDcl no AgRg 
nos EREsp 747.702/PR, Rel. Min. MASSAMI UYEDA, Corte 
Especial, DJe 20/9/12).
2. "A jurisprudência desta Corte firmou posicionamento no sentido 
de que não há exaurimento da instância ordinária nos casos em que 
os embargos declaratórios opostos contra o acórdão que julga a 
apelação são rejeitados por decisão monocrática, a não ser que a 
matéria tratada nos aclaratórios seja diversa daquela trazida no 
recurso especial" (AgRg no REsp 1.285.743/SP, Rel. Min. 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Terceira Turma, DJe 27/9/12).
3. Hipótese em que o recurso especial reproduz tese deduzida nos 
embargos declaratórios opostos contra o acórdão recorrido, motivo 
pelo qual, uma vez rejeitados monocraticamente pelo Relator, era 
necessária a interposição do competente agravo regimental a fim de 
esgotar as vias ordinárias, o que não ocorreu.
4. Embargos declaratórios rejeitados.
(EDcl no AgRg no AREsp 109.379/SP, Rel. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/09/2013, DJe 
17/09/2013)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 
ESPECIAL INTERPOSTO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA 
QUE DECIDIU EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS 
CONTRA ACÓRDÃO. PRÉVIO ESGOTAMENTO DE INSTÂNCIA.
NÃO-OCORRÊNCIA.
1. Trata-se de agravo de instrumento interposto contra decisão que 
negou seguimento a recurso especial sob o argumento de que não 
houve prévio esgotamento da instância ordinária, pois o recurso 
especial foi interposto por ocasião de julgamento monocrático de 
embargos de declaração - estes opostos contra a decisão colegiada.
2. É pacífico o entendimento do Superior Tribunal de Justiça no 
sentido de que o julgamento monocrático dos embargos de 
declaração opostos contra decisão colegiada não é suficiente para 
caracterizar o esgotamento das instâncias ordinárias para fins de 
interposição de recurso especial. Precedente.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no REsp 1054095/RJ, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
18/06/2009, DJe 01/07/2009)

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0145149-2 AREsp 927.666 / DF

Números Origem:  01288172520148070001  20140111288174  20140111288174AGS

EM MESA JULGADO: 10/11/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO LUIS OPPERMANN THOMÉ

Secretária
Bela. MÁRCIA ARAUJO RIBEIRO (em substituição)

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GERALDA PEDRO DA SILVA 
ADVOGADOS : THIAGO DE OLIVEIRA FARIAS  - DF032318 

 NILSON GOMES FARIAS E OUTRO(S)
AGRAVADO  : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : SÉRGIO SILVEIRA BANHOS E OUTRO(S) - DF013415 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GERALDA PEDRO DA SILVA 
ADVOGADOS : THIAGO DE OLIVEIRA FARIAS  - DF032318 

 NILSON GOMES FARIAS 
AGRAVADO  : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : SÉRGIO SILVEIRA BANHOS E OUTRO(S) - DF013415 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e 
Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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